
ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA !MUNICIPAL DE TM, ',VIADOR 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Base legal: Lei 14.133, art. 74 I. 

1.0. OBJETO DA CONTRATAÇÃ 

1.1 Contratagao direta de empresa especializada para a PFtesTAgiko PE seRviços 

DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DO MUSICAL CAVALEIROS DO FORRO, DIA 

31 DE MAIO, NA FESTA TRADICIONAL "ACORDA VEM VER" NO MUNICÍPIO DE 

MALHADOR/SE", nos termos abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento.
DESCRIÇÃO DO 

U/M CONTRATADO 
OBJETO ITEM 

PRESTAÇÃO 
SERVIÇOS 
APRESENTAÇÃO 

ARTÍSTICA 

DE 

DO 

MUSICAL CAVALEIROS 

DO FORRÓ, DIA 31 DE Und 

MAIO, NA FESTA 

' TRADICIONAL 

"ACORDA VEM VER" 

NO MUNICÍPIO DE 

MALHADOR/SE" 

- MUSICAL 
CAVALEIROS DO 
FORRÓ LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n9
01.402.019/0001-27, • 

sediada na Avenida 
Rodrigues Alves, 800, 
sala 1103, Tirol, 
Natal/RN, CEP: 59.020,
200, doravante 
designado 
CONTRATADO, neste R$14..000,00 
ato representado por 
JANINE SANTOS DE 
MELO LAGO, brasileira, 
empresária, Portadora 

do RG n° 1678128 — 
SSP/RN e CPF 
009.xxx.334-86, 
representante 
exclusiva do MUSICAL

I 

CAVALEIROS DO 
FORRO, 

VALOR GLOBAL 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contado da assin 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

A,4 
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2.0. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A cultura, segundo Corrêa (1999) é um conjunto de técnicas, saberes, atitudes, ideias 
e valores, apresentando componentes materiais, sociais, intelectuais e simbólicos, que são 
transmitidos e/ou inventados, formando sistemas de relações entre os indivíduos, mas 
expressos diferentemente por cada um. Os valores e crenças são expressões que permitem 
compreender como certos grupos sociais se organizam no ambiente em que vivem. Para 

que elementos da cultura sejam conservados, em se tratando de aspectos materiais e 
imateriais, depende, em grande parte, da vontade de seus praticantes e também do 
interesse das entidades em tombá-los como patrimônio. 

2.2. 0 patrimônio é aquele que ainda sobrevive muito da cultura de um povo. Fazem wane 

do patrimônio cultural tanto as manifestações culturais materiais (monumentos, obras de 
arte, cidades, objetos pessoais de celebridades, etc.) quanto as manifestações culturais 
imateriais (saberes, musicas, festas, danças, crenças etc.). 0 patrimônio é construído 
socialmente e tem a participação tanto do saber erudito, como do saber de grupos 
populares. E cada localidade possui sua singularidade como marcas da diferenciação. 

2.3. Conforme Bezerra (2008), por intermédio das festividades são celebradas as 
experiências e as representações identitárias locais, sendo uma das formes de afirmaçao 
das particularidades/singularidades, implicando numa redefinição das especialidades e 
temporalidades das formes de festejar. É durante as festas que as pessoas atingem urn alto 
grau de sociabilidade, ao mesmo tempo em que mostra a relação que estas têm com o seu 
meio, refletindo o que pensam e sentem, valorizando mais ou menos certos lugares. 

2.4. A festa pode gerar a concretização de determinada identidade, pelo compartilhamento 
dos símbolos e significados que cada indivíduo possui em relação ao seu meio, ou seja, é 
o resgate da memória em relação ao tempo e espaço social (BEZERRA, 2008). A relação 
existente entre as comunidades e seu ambiente pode ser mediada pelas festas, por ser um 
momento de cooperação entre todos os envolvidos, objetivando um bem maior que é a 
satisfação coletiva. Parafraseando Oliveira (2006), tanto nos pequenos distritos espalhados 
pela area rural quanto pelos bairros de grandes cidades, a festa 6 um momento de repleto 
de significações no tempo-espaço vivido, sendo de cunho religioso, de entretenimento ou 
apenas de interesse econômico. Quando, em uma mesma comemoração, junta-se mais de 
um objetivo, a festa se torna território com uma multiplicidade de interesses e significados 
para os participantes:

2.5. A partir disso, tem-se averiguado que a realização destas festas pode propor ion_ 
benefícios para a cultura local, pois a comunidade passa a ser reconhecida pelos visitantes, 
o local passa a ser mais divulgado na midia, saindo do esquecimento. Além disso, 
momentos de lazer e socialização entre a comunidade e os próprios visitantes também são 
possíveis. Essa interação contribui para um enriquecimento dos costumes da população 
visitada e da população visitante. 
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2.6. Sem contar que a realização de festas aquece a economia local, fazendo com que 

comerciantes dos mais variados produtos possam comercializar suas mercadorias, 

2.7. 0 objeto da contratação não está previsto no Piano de Contratações Anual de 

2024, vez que se encontra autorizado no programa, que ocorre de forma ocasional. 

3..0. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. Essa contratação tem corno solução a contratação de urna empresa pare 

apresentação artística. A solução adotada foi considerada todo seu ciclo. Neste documento 

constam todos os elementos necessários para a completa execução dos serviços. 

4.0. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO; 

4.1 Subcontratação 

4.1.1, É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contra" 

4.2. Garanta da cor .5 

4.2.1. Não haverá e>Jgência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguinfei; 

n° 14.133, de 2021, pelas razões de que o objeto é de simples execução. 

5.0. MODEL() De EXECUÇÃO DO 0134 OM 

5.1. Condições de execucao 

5.1.1. A execução do objeto segi a seguinte dinâm ica: 

5.1.1.1. Da execução do objeto: a contratada real zará a apresentação artística no 414 , . 
de Abril de 2024, corn inicio as 20:00Hs e término às 22:001-is. 

MODELO OE GESTÃO DO CONTRITO 

6.1. 0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do oontrato, 

cronograma de execução sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizada$ por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 



ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADOR 

6.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o orgao t2t,i entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalizaoão 

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6.2. 0 acompanhamento e fiscalização da execução contratual sera feita pelo Servidor 

Uderlan José de Lima Barbosa Júnior, inscrita no CPF/MF sob o n° 050.836.xxx-35, 

Decreto n°158, lotado na Secretaria Municipal de Administração, ou quem o substituir no 

decorrer da vigência contratual, ao qual incumbira a prática de todos os atos inerentes ao 

exercício deste poder, inclusive, quanto à aplicação das penalidades previstas neste 

contrato e na legislação em vigor; 

6.6.2.1. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade de resolver todo e qualquer 

caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto neste contrato, nas especificações e em 

tudo o mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com os serviços 

em questão, aceitando, a CONTRATADA, todas as condições e métodos de controle e de 

verificação adotados peia fiscalização, julgados necessários ao desempenho de suas 

atividades; 

6.6.2.2. A comprovação de que os serviços foram executados por parte da CONTRATADA 

sera feita através de responsável indicado peia CONTRATANTE, que autorizará a emissão 

da note fiscal ou fatura de prestação de Serviços, atestando a execução no próprio 

documento fiscal; 

6.7. Gestor do Contrato 

6.7.1. 0 Gestão do termo contratual será feita pelo Secretario Arthur Ferreira Sanwa, 

inscrito no CPF/MF do n° 078.981.xxx-44, lotado na Secretaria Municipal de Esporte, 

Cultura, Turismo, Juventude e Comunicação, ou quem o (a) substituir no decorrer da 

vigência contratual, ao qual incumbirá a pratica de todos os atos inerentes ao exercício 

deste poder, inclusive, quanto à aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 

legislação em vigor 

.90 
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6.7.2. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo d6' aoo;lapail;4amento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.7.3. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o case), à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, In. 

6.7.4. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.7.5. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada peio 

fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.7.6. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X). 

7,0 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a aferição da qualidade da prestação dos 
serviços. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultado acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar coin a qualidade minima exigida as atividd
contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuçMo
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior 6 demandada. 

7.2. Do recebimento 
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7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no momento da apresentação artistic , 

peio fiscal mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n° 14.133 de 2021 e Arts. 22, X e 

23, X do Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.2.2. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.2.3. 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as 

sues expenses, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.2.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo cpre: 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.2.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo DetalhadQ 

canter o registro, a analise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato pare recebimento definitivo. 

7.2.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no final da apresentação, conti4i;;ip,z 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.2.7. Emitir documento comprobatário da avaliação realizada pelo fiscal técnico, epAe„çe 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao se.4 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 

2022). 

T2.8. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada peia 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.2.9. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestado 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.2.10. Comunicar a empresa pare que emita a Note Fiscal ou Fatura, com o valor :414L7i 

dimensionado pela fiscalização. 
(Tv 
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7.2.11. Envier a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7,2,12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Note Fiscal no que pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.2.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

7.2.14. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

7.3. Liduidaca 

7.3.1. Recebida a Note Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o pra 40 ce 

dez dies úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7°, §2° da Instrução Normative SEGES/ME n° 77/2022. 

7.3.2. 0 prazo de que trata o item anterior sera reduzido à metade, mantendo-se 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7,3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Note Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.3.3.1. o prazo de validade; 

7.3.3.2. a data da emissão; 

7.3.3.3. os dados do contrato e do orgão contratante; 

7.3.3,4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.3.3.5, o valor a pagar; e 

7.3.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributaries cabíveis. 

7.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada ate que o contratado providencie as medidas 

d3 
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saneadafga einiciando-se o prazo apôs a comprovação da regularização 

ônus a contratante; 

7.3.5. A Nota Fisaaou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompa 

da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofici 

mencionada no art, 68 da Lei nO 14.13312021, 

7.3.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, erá prQvdenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sue situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado urna vez, por 

igual período, a criteria) do contratante. 

7.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante devera comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

ere 

aela aornprevação 
s ou à documentação 

7.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto aos órgãos. 

7.4. Prazo d o 

7 A C` 
da apresenta 

ante pagara à contratada em 
e 50% após o evento. 

) parcela enta ntes 

7.4.2, No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do indice 1PC de correção monetária. 

7 . Forma de paqmentp 

7.5.1. 0 pagamento sera realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.5.2. Sera considerada data do pagamento o dia em aue constar como emitida a ortleL 

bancaria para pagamento 

7.5.3. Quando do pagamen , sera efetuada a retenção tributária prevista na legiad 

aplicável. 

911 
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7.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

7,5.4. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Le! 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial; de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complemental., 

B.O. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE pcgq,mAio„1:&L

8.1. Forma de seleção e criteria de julgamento da proposta 

8.1.1. 0 contratado sera selecionado por meio da realização de procedimento de 

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso II, da Lei n° 

14.133/2021. 

8.2. Regime de execução 

8.2.1. 0 regime de execução do contrato será de forma indireta. 

8.3. Exigências de habilitação 

8.3.1. Para fins de habilitação, deverá interessado comprovar os seguintes requisito$, quQ 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

7.4. Habilitação iuridica 

8.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sitio https://www.aov.briempresas-e-negociosipt-briempreendedor,

8.4.4. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatário 

de seus administradores; 
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0.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unido

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual sera 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREIIME n.° 77, de 18 de 

março de 2020. 

8.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus 

administradores; 

8.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, corn averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.8.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

8.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e a Divida Ativa da União (DAU) por alas administrados, inclusive aqueles relativos 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.5.3. Prova de regularidade corn o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.5.4. declaração de que não emprega manor de 18 anos ern trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXII!, da Constituição; 

8.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 

5.452, de 1° cle maio de 1943; 96 
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8.5.6. Prove de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o 

objeto contratual; 

8.5.7. Prove de regularidade corn a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8,5.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.5.9. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

8.6. Qualificação Econômico-Finançeii,a 

8.6.1. Certidão negativa de insolvêncie civil expedicia peio distribuidor do domicilio ou sede 

do interessado, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua contratação (art. 

5°, inciso II, alínea "c", da Instrução Normative Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade 

simples; 

8.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.7. Qualifica Tecniga 

8.7.1. A contratada deverá comprovai t4ue e empresário exclusivo da pessoa física ou 

jurídica que comprove possuir contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste 

a exclusividade permanente e continua de representação, no Pais ou em Estado especifico, 

do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 

inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local 

especifico. 

8.7.2. Os atestados de capacidade tcnIca poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa interessada. 

8.7.3. 0 interessado disponibilizará toci,*0 s informações necessárias a comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado peia Administração, copia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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9.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATA 

9.1. Não é possível definir critérios objetivos de comparação e julgamento entre 

propostas, sendo uma motivadarnente eleita como a mais adequada a Administração, 

sendo apresentado valor de R$140.000,00 (cento e quarenta mil reais) então, é preciso 

sopesar os preços que este prestador de serviço, contemporaneamente, pratica para 

contratantes diversos, em soluções semelhantes, conforme Art.7°, § 1° da IN 

65/2021/SEGES: (Art. 7° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa 

de licitação, aplica-se o disposto no art. 5°.) (§ 1° Quando não for possível estimar o 

valor do objeto na forma estabelecida no art. 5°, a justificativa de preços sera dada 

com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela 

futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 

contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 

contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.). 

9.2. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Gerai do Município de Malhador/SE. 

Malhado,; 24 de abril de 2024. 

derla Jose ue Lima Barbos Júnior d/  Aod,

Departamento de Compras 
FRANCISCO D ASSI AÚJO JUNIOR 

Prefeito Municipal 
Aptovado nos rnos da Lei n° 14.133/2021. 


